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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO

1.1. Este termo tem por objeto a contratação e empresa especializada para execução
de serviço técnico profissional de elaboração, sob demanda, de laudos de avaliações
de imóveis  para  atualização de seus registros junto  à Secretaria  do Patrimônio da
União (SPU).

1.2.  Entendem-se  como passíveis  de  avaliação,  para  efeito  do  objeto  contratação,
todos os imóveis ou fração destes que estiverem sendo ocupados por este Regional,
parcial ou totalmente. 

1.3. CATSER Aprox.: 21784

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação justifica-se pela necessidade em se atender a obrigatoriedade desta
Corte de informar a atualização dos valores dos imóveis de uso especial da União com
Termo de Entrega para o TRT 18ª Região (Imóveis próprios do TRT 18ª Região) a
Secretaria  do  Patrimônio  da  União  (SPU),  bem  como  atender  a  necessidade  da
Administração em gerenciar os gastos com os imóveis alugados ou cedidos. 

2.2. Trata-se de serviço comum de engenharia, nos termos do inciso XXI, alínea “a” do
art. 6º, c/c o parágrafo único do art. 29 da Lei n.º 14.133/2021.

2.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e  a  Administração,  vedando-se  qualquer  relação  entre  estes  que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.

2.4.  Esta  contratação  está  prevista  no  Plano  Anual  de  Contratações  -  PACON,
conforme § 1º do art. 9º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 81/2022.

3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. O serviço realizar-se-á de acordo com a descrição e quantidade abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
QUANTIDADE

ESTIMADA

1 Avaliação  de  área  ou  imóvel  urbano  com  elaboração,
entrega  (digital  em  formato  editável  plataforma
SisREN/SisDEA) de Laudo de Avaliação para atualização de

Até 50 
(cinquenta)
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registros junto à Secretaria de Patrimônio da União (SPU),
comprovação  de  elaboração  por  profissional  habilitado  de
engenharia ou arquitetura com registro regular no conselho
de classe e detentor de certificado de curso de Avaliador de
Imóveis  com  carga  horária  mínima  20  horas.  Inclui
realização  de  visitas  técnicas,  entrega  de  relatório
fotográfico, nota técnica e de relatório da visita,  ART/RRT,
bem como os demais encargos legais, técnicos, logísticos,
administrativos,  diretos e indiretos para atendimento pleno
das disposições deste Termo e de seus Anexos.

unidades

2

Deslocamento  em  veículo  automotor  para  realização  de
vistoria  às  unidades  descentralizadas.  Inclui  motorista,
depreciação  e  gastos  com  combustível.  Quilometragem
conforme ANEXO G.

10.912 km

3.2.  Os  serviços  prestados  precisam estar  em nível  de  detalhamento,  qualidade  e
atendimento aos requisitos técnicos e legais exigidos para atualização dos dados junto
a  SPU,  observando-se  os  normativos  técnicos  pertinentes  em  suas  versões  mais
recentes. 

3.3. As avaliações deverão ser realizadas por profissional habilitado de engenharia ou
arquitetura, com registro regular,  e detentor de curso de Avaliação de Imóveis com
carga horária mínima de 20 horas;

3.4.  As  vistorias  e  entregas  deverão  ser  efetuadas  em dias  úteis  e  no  horário  de
expediente deste Tribunal.

3.5. O fornecimento dos serviços dependerá de prévia Ordem de Serviço descrevendo
a quantidade e os imóveis a serem avaliados bem como o prazo para entrega.

3.6. As ordens de serviço serão emitidas, conforme a necessidade da Administração,
pelo Diretor da Divisão de Engenharia Civil ou seu substituto formalmente designado.

3.7.  Os  imóveis  atualmente  ocupados  pelo  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª
Região encontram-se listados no ANEXO G deste Termo.

3.7.1. A listagem do ANEXO G não é exaustiva, já que outras áreas e edificações
construídas  e  alugadas  pelo  Tribunal  ou  cedidas  a  este  poderão  ser  avaliadas
conforme necessidades da Administração, após a assinatura do contrato.

3.8. Deverão ser disponibilizados os arquivos digitais correspondentes às avaliações,
entregues  na  plataforma  SisREN/SisDEA,  possibilitando  a  análise  e  validação  das
mesmas pela equipe técnica. Os arquivos digitais das demais peças técnicas também
deverão ser entregues, em formato editável.

3.9. Do deslocamento

3.9.1.  Os  custos  com deslocamento  serão  pagos  em relação  a  quilometragem de
deslocamento oficial  com a composição padrão prevista neste Termo (subitem 3.1.,
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ANEXO G (km) e ANEXO B (Planilha de Formação de Preços unitários - composição
de custos SINAPI). 

3.9.2. Para localidades não contidas nas tabelas oficiais do Contratante, será admitida
a  utilização  de  distâncias  obtidas  por  meio  de  sistemas  de  mapeamento  por  gps
(Exemplo: Google Maps), mediante conferência e aprovação da quilometragem pelo
gestor, na ocasião de emissão da ordem de serviços. 

3.10. Dos prazos de entrega

3.10.1.  Os prazos para entrega dos laudos de avaliação e demais peças técnicas,
inclusive as respectivas notas técnicas preenchidas, conforme modelo da Secretaria de
Patrimônio da União disponibilizado no  ANEXO E, quando for o caso, serão de, no
máximo:

3.10.1.1. 30 (trinta) dias corridos: ordem de serviço que solicite até 5 laudos;

3.10.1.2.  60 (sessenta) dias corridos: ordem de serviço que solicite de 6 a 10
laudos;

3.10.1.3.  90 (noventa) dias corridos: ordem de serviço que solicite de 11 a 29
laudos;

3.10.1.4.  180 (cento e  oitenta)  dias  corridos:  ordem de  serviço  que  solicite
acima de 30 laudos.

3.11.  A contagem  dos  prazos  para  entrega  dos  serviços  iniciar-se-á  da  data  de
confirmação do recebimento da ordem de serviço.

3.12.  Os  documentos  não  aceitos  (reprovados)  deverão  ser  corrigidos  e
reapresentados  à  Divisão  de  Engenharia  Civil,  dentro  do  prazo  especificado  no
documento ou manifestação formal que os rejeite ou em até 5 (cinco) dias corridos,
caso não haja menção explícita de prazo. 

3.13. Das condições técnicas para pagamento

3.13.1.  A Contratada  deverá  comprovar  a  realização  efetiva  da  vistoria  através  da
entrega dos  relatórios  de  visita  e  fotográfico  compatíveis  com as  exigências  deste
Termo e de seus anexos.

3.13.1.1.  Os  elementos  de  que  trata  este  subitem deverão  constar  do  Laudo
emitido pela Contratada, que deverá identificar o vistoriador, a data da visita e os
ambientes vistoriados.

3.13.2.  O  pagamento  ficará  condicionado  a  apresentação  da  Anotação  de
Responsabilidade Técnica (CREA) ou Registro  de Responsabilidade Técnica (CAU)
assinado(a) dos serviços desempenhados.

3.13.3.  Os  serviços  somente  estarão  aptos  ao  pagamento  se  elaborados  por
profissional habilitado de engenharia ou arquitetura com registro regular no conselho de
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classe respectivo e detentor de certificado de curso de Avaliador de Imóveis com carga
horária mínima 20 horas.

3.13.4. Os documentos entregues deverão ser  aprovados formalmente em termo de
aprovação emitido pelo gestor da contratação ou substituto.

3.14. Da subcontratação

3.14.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. O contrato terá vigência a partir do dia 02/01/2024 ou da data de sua assinatura,
caso esta ocorra posteriormente, até 31/12/2024, sem possibilidade de prorrogação e
terá eficácia legal após a publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas –
PNCP.

5. DAS CONDIÇÕES COMPLEMENTARES PARA HABILITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

Para a seleção de empresa especializada no ramo de atividade compatível  com o
objeto  deste  Termo  e  visando  o  sucesso  da  contratação  pretendida,  exigir-se-á  a
seguinte documentação técnica:

5.1. Da qualificação técnica
5.1.1. A licitante deverá na fase de habilitação:

5.1.1.1.  Apresentar  Certidão  de  Registro  ou  inscrição  no  Conselho  Regional  de
Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU,
dentro do prazo de validade, comprovando atividade relacionada com o objeto;

5.1.1.2.  Indicar  profissional  com  formação  superior  em  Engenharia  Civil  ou
Arquitetura, para atuar como Responsável Técnico dos serviços e apresentar, como
amostra,  pelo  menos  1  (um)  laudo,  elaborado  pelo  respectivo  profissional,  de
avaliação  completa  de  imóveis  urbanos,  nos  quais  se  tenha  utilizado  inferência
estatística com modelos de regressão distintos, elaborados segundo a NBR 14653-
2, onde se tenha atingido no mínimo grau de fundamentação II, acompanhado da
respectiva ART ou RRT.

5.2. Da qualificação técnico-profissional

5.2.1. A Qualificação Técnico-profissional será comprovada, à época da assinatura do
contrato,  com a confirmação de  que o profissional responsável técnico indicado na
fase de habilitação (subitem 5.1.1.2), detém curso de avaliação de imóveis urbanos,
com carga horária mínima de 20 horas, contemplando em seu programa de conteúdo a
capacitação em inferência estatística aplicada à avaliação, e que tal profissional integra
o quadro permanente da contratada, e apresentar um ou mais atestados de capacidade
técnica profissional  emitido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado  e
registrado  pelo  Conselho  Regional  de  Engenharia  e  Agronomia  –  CREA e/ou  do
Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, comprovando aptidão deste profissional
para desempenho de serviços compatíveis em características, quantidades e prazos
com o objeto da licitação, a saber, elaboração de laudo de avaliação de imóveis de
acordo com NBR 14653-2.
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5.2.2. Os atestados deverão estar acompanhados da Certidão de Acervo Técnico ou do
translado  emitido  pelo  CREA ou  CAU  e  conter  de  forma  clara,  dentre  outras,  as
seguintes informações:

a) Descrição do serviço, relativo ao atestado, de forma a propiciar a aferição de
sua similaridade – em porte e complexidade – com o objeto da licitação.

b)  Nome completo,  título,  habilitação e  número do registro  no  CREA/CAU do
profissional  em  cujo  nome  foi  feita  a  Anotação/Registro  de  Responsabilidade
Técnica (ART/RRT) do serviço, objeto do atestado. Para cada atestado deverá ser
indicada a qualificação técnica correspondente;

5.2.3. A comprovação de vínculo dar-se-á por meio de um dos seguintes documentos: 

a) Contrato Social;

b) Ficha de Empregado;

c) Contrato de Trabalho;

d) Registro em CTPS;

e) Contrato Particular de Prestação de Serviços ou;

f) Certidão do CREA/CAU.

5.2.4. Os profissionais indicados pela licitante deverão participar do serviço objeto da
licitação, sendo admitida sua substituição por profissionais de experiência equivalente
ou superior, desde que aprovada pela Administração, nos termos do § 6º do art. 67 da
Lei n.º 14.133/2021.

5.3. Da qualificação econômico-financeira 

5.3.1. A Qualificação Econômico-financeira será comprovada, na fase de habilitação,
mediante:

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da

licitante. 

5.4. Da condição para a contratação

5.4.1.  Em  cumprimento  à  Resolução  nº 310/2021 do  CSJT,  a  licitante  vencedora
deverá, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência contratual,
sob pena de rescisão contratual, DECLARAR o atendimento das seguintes condições:

a)  QUE não possui inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando
trabalhadores  em  condições  análogas  às  de  escravo,  instituído  pela  Portaria
Interministerial MTPS/MMIRDH nº 4, de 11 de maio de 2016;

b) QUE não foi condenada, a licitante vencedora ou seus dirigentes, por infringir as
leis de combate à discriminação de raça ou de gênero,  ao trabalho infantil  e ao
trabalho escravo, em afronta  ao previsto nos artigos 1º,  3º (inciso IV),  7º (inciso
XXXIII)  e  170 da Constituição Federal  de  1988;  nos artigos  149,  203 e 207 do
Código  Penal  Brasileiro;  no  Decreto  n°  5.017/2004  (promulga  o  Protocolo  de
Palermo); nas Convenções da OIT nº 29 e nº 105; no Capítulo IV do Título III (Da
Proteção do Trabalho do Menor) do Decreto-Lei nº 5.452/1943 (CLT); nos arts. 60 a
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69 da Lei nº 8.069/1990 (ECA), que trata do Direito à Profissionalização e à Proteção
no Trabalho; no Decreto nº 6.481/2008, o qual trata da proibição das piores formas
de trabalho infantil e ação imediata para sua eliminação.

5.4.2. Caso a proposta vencedora seja de valor inferior a 85% (oitenta e cinco por cento)
do  valor  orçado  pela  Administração,  deverá  o  licitante  apresentar,  previamente  à
assinatura  do  instrumento  contratual,  no  prazo  de  03  (três)  dias  úteis,  contados  da
notificação, na Secretaria de Licitações e Contratos/Seção de Gestão de Contratos, garantia
adicional equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo
das demais garantias exigíveis, nos termos do § 5º do art. 59 da Lei nº 14.133/2021.

5.4.2.1. A garantia adicional deverá ser apresentada em uma das modalidades do
art. 96 da Lei 14.133/21, com validade durante toda a execução do contrato, devendo
ser renovada a cada prorrogação. Os efeitos legais da garantia se estenderão em
caso de ocorrência de sinistro.

5.4.3. A licitante vencedora deverá apresentar, como condição prévia à assinatura do
contrato, a ART do responsável pelo orçamento base e composições de custos unitários
de sua proposta.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições
estabelecidas; 

6.2. Aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões nos termos
do artigo 125, da Lei n° 14.133/21;

6.3. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras entidades,
sejam fabricantes, técnicos e outros;

6.4. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-la
na execução do contrato, quando solicitado pelo gestor;

6.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo  gestor,  desde  que  devidamente  justificada,  devendo  a  empresa  designar
outro para o exercício da atividade.

6.5. Exigir  que seus técnicos ou empregados se apresentem nas dependências do
Tribunal devidamente identificados com crachás;

6.6. Proibir que seu pessoal fique vagando por áreas dos edifícios que não imediatas
ao trabalho;

6.7. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho na execução dos serviços;

6.8. Assumir integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que
realizar, assim como pelos danos causados, direta ou indiretamente, decorrentes da
realização desses;

6.9.  Responder  inteiramente  por  todos  os  encargos  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais,  comerciais,  seguro  de  acidentes,  impostos  e  quaisquer  outros  que  forem
devidos e referentes aos serviços oriundos da contratação;
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6.10. Executar todos os serviços obedecendo a melhor técnica vigente, enquadrando-
os, rigorosamente, dentro dos preceitos normativos da ABNT - Associação Brasileira de
Normas Técnicas;

6.11. Fornecer  a  seus  técnicos/empregados  todas  as  ferramentas  e  instrumentos
necessários à execução dos serviços, bem como produtos ou materiais indispensáveis
à realização desses;

6.12.  Fornecer,  aos  empregados  os  equipamentos  de  segurança  que  se  fizerem
necessários,  para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial  pelo que
consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE;

6.13.  Manter  durante  a  contratação  a  documentação  fiscal,  social  e  trabalhista
devidamente atualizadas;

6.14. Considerar que a ação de fiscalização da Administração do TRT da 18ª Região
não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais;

6.15. Usar mão de obra capacitada, que assegure a execução integral dos serviços nos
prazos convencionados com segurança e qualidade; 

6.16.  Tratar  com urbanidade  e  respeito  a  qualquer  servidor  ou  pessoa  dentro  das
dependências desta Corte;

6.17. Indicar, no mínimo, um número de telefone e um endereço eletrônico (e-mail) pelo
qual deseja receber as comunicações do Tribunal, devendo acusar pelo mesmo meio
de comunicação, o recebimento em até 1 (uma) hora após a transmissão;

6.18. Cadastrar e alimentar com os dados e documentos necessários o Sistema de
Gestão Orçamentária da Justiça do Trabalho – SIGEO, conforme legislação vigente. 

6.19.  Cumprir  todas  as  exigências  que  a  SPU  entender  necessárias  para  que  as
avaliações dos imóveis sejam atualizadas, cabendo ao gestor do contrato conceder à
Contratada o prazo que ele entender suficiente e razoável  para o saneamento dos
erros/omissões apontados pelo referido órgão;

6.20. Adotar todas as providências necessárias à obtenção de autorização para início
dos  serviços,  inclusive  as  anotações de  responsabilidade técnica,  arcando com as
despesas daí decorrentes;

6.21.  Promover  diligências  junto  aos  órgãos  pertinentes  para  obtenção  da
documentação  que  se  fizer  necessária  à  consecução  dos  serviços,  segundo  a
legislação  vigente  quando  da  execução  dos  serviços,  competindo-lhe  inclusive  o
pagamento das respectivas taxas/multas e encargos correspondentes;

6.22.  Nenhuma  ocorrência  de  responsabilidade  da  Contratada  constituirá  ônus  ao
Contratante e nem motivará a implantação dos prazos contratuais.

6.23.  Proceder à substituição, sempre que exigido pelo Contratante,  de profissional
cuja atuação, permanência ou comportamento for julgado prejudicial, inconveniente ou
insatisfatório à disciplina ou ao interesse do serviço.

7. DO  MODELO  DE  GESTÃO  DO  CONTRATO  E  DAS OBRIGAÇÕES  DO
CONTRATANTE
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7.1.  A execução  dos  serviços  deverá  ser  acompanhada  Diretora  da  Secretaria  de
Manutenção e Projetos, Sra. Cássia Maria Sebba Kafuri, ou pelo seu substituto legal,
Sr.  Paulo  Sérgio  de  Castro  (telefones:  62  3222-5658 e  3222-5663  –  e-mails:
cassia.kafuri@trt18.jus.br,  ma  nutencaoeprojetos@trt18.jus.br   e
paulo.castro@trt18.jus.br ), que atuará como gestora da contratação, indicada na forma
do  art. 117  da  Lei  nº  14.133/21 e  consoante  a  Portaria  TRT 18ª  GP/DG/CLC  nº
002/2014.

7.1.1.  Equipe de Gestão da Contratação será composta pelo gestor descrito no
subitem 7.1 e pelos seguintes fiscais:

a) Sr. Luís Viana dos Santos Júnior, ou seu substituto legal, o Sr. Reinaldo de Sá
Moreira e Silva, (telefones para contato: 62 3222-5188 e 3222-5447), que atuará
como fiscal técnico;

b)  Sra.  Silvia  Gomes  Martins,  ou  seu  substituto  legal,  o  Sr.  Leandro  Martins
Pereira (telefones para contato: 62 3222-5660 e 3222-5595),  que atuará como
fiscal administrativo;

7.2.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.3.  Em caso de impedimento,  ordem de paralisação ou suspensão do contrato,  o
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.4. As comunicações entre o Tribunal e a Contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

7.5. O Tribunal entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.6.  Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  Tribunal  poderá
convocar  o  representante  da Contratada para  reunião inicial  para  apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano
complementar de execução da Contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

7.7. Compete ao gestor: 

a) encaminhar, formalmente, ordem de serviço à Contratada;

b)  acompanhar  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato,  de  todas  as
ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II);

b) coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de
gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de
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ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
IV);

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III);

d) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela
Contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado
nos indicadores objetivamente  definidos e aferidos,  e  a eventuais  penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII);

e) comunicar à Contratada, por escrito, toda e qualquer ocorrência relacionada
com a execução dos serviços; 

f)  tomar  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de
responsabilização  para  fins  de  aplicação  de  sanções,  a  ser  conduzido  pela
comissão de que trata o  art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou
pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, X);

g) elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21,   VI  );

h)  enviar  a  documentação  pertinente  à  SOF  para  a  formalização  dos
procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato, observando a Portaria TRT 18ª GP/
DG/SOF nº 391/2019.

7.8. Compete ao fiscal técnico:

a)  acompanhar  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam cumpridas  todas  as
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

b)  anotar  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as  ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

c)  emitir  notificações para  a correção da execução do contrato,  determinando
prazo  para  a  correção,  caso  seja  identificada  qualquer  inexatidão  ou
irregularidade.  (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
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d)  informar  ao gestor  do  contrato,  em tempo hábil,  a  situação que demandar
decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua  competência,  para  que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, IV);

e)  comunicar  ao  gestor,  imediatamente,  a  ocorrências  de  fatos  que  possam
inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, V);

f) comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

7.9. Compete ao fiscal administrativo:

a)  verificar  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da  Contratada,
acompanhar o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246,
de 2022);

b) atuar tempestivamente na solução do problema, caso ocorram descumprimento
das obrigações contratuais, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 23, IV);

c) comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou  prorrogação
contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

7.10. Quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um único  servidor,  o  mesmo  deverá
observar as obrigações previstas nos subitens 7.8 e 7.9.

7.11. Além do disposto nos subitens acima, são obrigações do Contratante:

a) não permitir assistência técnica, de espécie alguma, por pessoas não autorizadas
pela prestadora de serviços;

b) proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços,
inclusive  permitir  o  livre  acesso  dos  técnicos  e  empregados  da  prestadora  de
serviços às dependências do Tribunal, se for o caso;

c) zelar pela segurança dos materiais e equipamentos, não permitindo seu manuseio
por pessoas não habilitadas, se for o caso;

d)  sustar  a  execução de quaisquer  trabalhos por  estarem em desacordo com o
especificado ou por outro motivo que justifique tal medida;

e)  se  for  o  caso,  fiscalizar,  quando  julgar  conveniente,  nas  dependências  da
prestadora, mesmo sem prévia comunicação, a prestação de serviços; 

f)  observar  as  demais  obrigações previstas  na  Portaria  TRT 18ª  GP/DG/CLC nº
2/2014  e  no  Decreto  nº  11.246 de  27  de outubro  de  2022,  que  dispõem sobre
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normas e procedimentos a serem observados pelos gestores e fiscais na gestão de
contratos;

g) fiscalizar as empresas prestadoras de serviços quanto ao fiel cumprimento das
cotas de contratação de pessoas com deficiência, de que trata o artigo 93 da Lei nº
8.213/1991, e as ações de incentivo à inclusão no mercado de trabalho das pessoas
com  Síndrome  de  Down,  nas  atividades  que  lhes  sejam  compatíveis,  conforme
recomendação CSJT 24/22, se for o caso;

h)  responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-
financeiro feitos pela Contratada no prazo máximo de 1 mês.

8. DA FORMA DE SELEÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1.  O  fornecedor será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do
critério de julgamento pelo menor preço global.
8.2. A contratação pelo menor preço global justifica-se em razão da indivisibilidade do
objeto, visto que o deslocamento é necessário à execução dos serviços.

9. DA PROPOSTA DE PREÇOS

9.1. A licitante deverá apresentar proposta de preços conforme ANEXO A.

9.2. Serão consideradas inexequíveis e poderão ser desclassificas as propostas cujos
valores  forem  inferiores  a  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  do  valor  orçado  pela
Administração, caso, em face de diligência, não seja comprovada a exequibilidade da
proposta.

10. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

10.1.  Os serviços serão recebidos provisoriamente,  no prazo de 5 (cinco) dias, pelos
fiscais  técnico  e  administrativo,  quando  houver,  contados  da  comunicação  pela
Contratada de conclusão dos serviços, mediante termos detalhados, quando verificado
o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo, nos termos do art.
140, I, a, da Lei 14133/21 e art. 22, X e 23, VII, do Decreto nº 11246/2022.

10.1.1.  O fiscal  setorial  do  contrato,  quando  houver,  realizará  o  recebimento
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo, nos termos do art. 24 do
Decreto nº 11.246/2022.

10.1.2.  Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  final  de  cada  período  de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,
que  poderá  resultar  no  redimensionamento  de  valores  a  serem  pagos  à
Contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

10.1.3.  A Contratada fica  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até
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que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser
apontadas no Recebimento Provisório.

10.1.4.  O  recebimento  provisório  também  ficará  sujeito,  quando  cabível,  à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.

10.1.5.  Os serviços  poderão ser  rejeitados,  no  todo ou em parte,  quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

10.1.6.  Quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um  único  servidor,  o  Termo
Detalhado  deverá  conter  o  registro,  a  análise e  a  conclusão  acerca  das
ocorrências  na  execução  do  contrato,  em  relação  à  fiscalização  técnica  e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

10.2.  Os  serviços  serão  recebidos  definitivamente  no prazo  de  15  (quinze)  dias,
contados  do  recebimento  provisório,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela
autoridade competente,  após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente  aceitação  mediante  termo  detalhado,  obedecendo  os  seguintes
procedimentos:

10.2.1.  Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações
assumidas  pela  Contratada,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução
contratual,  baseado  em  indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a
eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de
cumprimento  de  obrigações,  conforme  regulamento  (art.  21,  VIII,    Decreto  nº  
11.246, de 2022).

10.2.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada
pela  fiscalização  e,  caso  haja  irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à
Contratada, por escrito, as respectivas correções;

10.2.3.  Emitir  Termo Circunstanciado para efeito  de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

10.2.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.

10.2.5.  Enviar  a  documentação  pertinente  à  SOF  para  a  formalização  dos
procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela
fiscalização e gestão.

10.3.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021,  comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento
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10.4.  Nenhum  prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a  solução,  pela
Contratada, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança.

10.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional  pela
perfeita execução do contrato.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1. Será emitida nota de empenho em favor da Contratada, após a homologação da
licitação, caso se efetive a contratação.

11.2.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o gestor e/ou
fiscais realizarão a liquidação da despesa no prazo de até  o 5º (quinto) dia útil, nos
casos em que o valor  contratado estiver  dentro do limite  da dispensa de licitação,
previsto no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021 e até o 10º (décimo) dia útil acima
deste  limite,  observado  o  disposto  na  Portaria  TRT 18ª  GP/DG/SOF nº  391/2019,
ocasião em que será verificada a regularidade fiscal, social e trabalhista da Contratada.

11.3.  O  pagamento  dar-se-á  até  o  5º  (quinto)  dia  útil,  nos  casos  em que  o  valor
contratado estiver dentro do limite da dispensa de licitação, previsto no inciso II do art.
75  da Lei  nº  14.133/2021 e  até  o  décimo dia  útil  acima deste  limite,  contados da
finalização da liquidação da despesa. 

11.4. A Contratada deverá, obrigatoriamente, possuir conta bancária vinculada ao seu
CNPJ, ficando o pagamento condicionado à informação dos dados dessa conta na nota
fiscal ou fatura de serviços. 

11.5.  As  notas  fiscais,  recibos,  faturas  ou  congêneres  deverão  ser  recebidos  (as)
somente pela unidade gestora do contrato ou pela unidade solicitante do serviço, a qual
deverá consignar a data e a hora do seu recebimento.

11.6.  Para  execução  do  pagamento,  a  Contratada deverá  fazer  constar  da  nota
fiscal/fatura correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, CNPJ nº 02.395.868/0001-63, o nome do
Banco a ser creditado, o número de sua conta bancária e a respectiva Agência. Caso a
Contratada  seja  optante  pelo  Sistema  Integrado  de  Pagamento  de  Impostos  e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES deverá
apresentar junto à nota fiscal/fatura a devida comprovação, a fim de evitar a retenção
na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

11.6.1. A correspondente nota fiscal/fatura ou congênere deverá ser apresentada em
até 10 (dez) dias, contados do recebimento definitivo do objeto, sob pena de incorrer
em multa. 

11.7.  Na  ocorrência  da  rejeição  de  nota  fiscal/fatura/recibo,  motivada  por  erro  ou
incorreções, o prazo estipulado no subitem 11.2. passará a ser contado a partir da data
da sua reapresentação, examinadas as causas da recusa. 

11.8. Todos os pagamentos serão submetidos ao que estabelece a Instrução Normativa
nº 1.234 de 11 de janeiro de 2012 da Secretaria da Receita Federal, publicada no DOU
de 12 de janeiro de 2012.
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11.8.1. Para efeito do disposto nos incisos III,  IV e XI do caput do art. 4º, da IN
acima, a pessoa jurídica deverá, no ato da formalização da Contratação, apresentar
declaração de acordo com os modelos constantes dos Anexos II, III ou IV da referida
Instrução, conforme o caso, em 2 (duas) vias, assinada pelo seu representante legal.

11.9. A Contratada deverá emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que
apresentou a documentação na fase de habilitação.

11.10.  Por  motivos  de  ordem  legal  e  orçamentária  que  regem  as  atividades  da
Administração Pública, os serviços efetuados em determinado exercício (ano civil) não
poderão ser faturados tendo como referência o ano seguinte.

11.11.  Quando  da  ocorrência  de  eventuais  atrasos  de  pagamento  provocados
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira,  e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes
fórmulas:

I =  (TX/100)

365

EM: I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX= Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos Moratórios;

N  =  Número  de  dias  entre  a  data  prevista  para  o  pagamento  e  a  do  efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

11.12.  A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

11.13.  A  Administração  deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para:  a)  verificar  a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  b)  identificar  possível
razão  que  impeça  a  participação  em  licitação,  no  âmbito  do  órgão  ou  entidade,
proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências  impeditivas
indiretas.

11.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis,  regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

11.15.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,  o
Contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  da  Contratada,  bem  como  quanto  à
existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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11.16.  Persistindo  a  irregularidade,  o  Contratante  deverá  adotar  as  medidas
necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo
correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.

11.17.  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente,  até que se decida pela rescisão do contrato,  caso  a Contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF.

12. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA TÉCNICA 

12.1.  A  Contratada ofertará garantia mínima de  12 (doze)  meses para os serviços
executados, contado(s) a partir do seu recebimento definitivo.

12.1.1. Tratando-se de vício oculto, o prazo acima iniciar-se-á no momento em que
ficar evidenciado o defeito.

12.2.  Durante  o  prazo  da  garantia,  a  Contratada  deverá  refazer  os  serviços  que
apresentarem  defeitos,  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis do  recebimento  da
notificação do defeito, não sendo permitido transferir sua responsabilidade a terceiros,
mesmo que fabricantes.

12.3.  A Contratada deverá arquivar,  por um período mínimo de 05 (cinco) anos, os
relatórios fotográficos e de visita, bem como os laudos de avaliação relativo ao objeto
deste Termo, devendo, a qualquer tempo, disponibilizá-los ao Contratante.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Com fundamento nos arts. 155 a157 da Lei nº 14.133/2021, a Contratada ficará
sujeita,  nos  casos  abaixo  relacionados,  sem prejuízo  das  responsabilidades  civil  e
criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades,  salvo se a
falta  advier  de  caso  fortuito,  motivo  de  força  maior  ou  outras  justificativas,  todas
devidamente comprovadas e acatadas pela Administração:

13.1.1.  Advertência, nas hipóteses de inexecução parcial do contrato  sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

13.1.2.  Multas, conforme graus e condutas dispostos nas tabelas 1 e 2 abaixo e
demais especificações a seguir, limitadas a 10% do valor estimado da contratação: 

TABELA 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,5% do valor estimado da contratação

2 2% do valor estimado da contratação

3 4% do valor estimado da contratação

4 6% do valor estimado da contratação

5 8% do valor estimado da contratação

6 10% do valor estimado da contratação
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TABELA 2 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA

1
Permitir  situação  que  crie  a  possibilidade  de
causar  ou  que  cause  dano  físico,  lesão
corporal ou consequências letais

6
Por ocorrência, sem prejuízo
da possibilidade de rescisão

da contratação

2
Destruir  ou  danificar  bens  materiais  ou
documentos por culpa ou dolo de seus agentes

3 por
culpa e
5 por
dolo

Por ocorrência

3
Transferir  a  outrem,  no todo ou  em parte,  o
objeto da contratação, salvo mediante prévia e
expressa autorização deste Tribunal

6
Por ocorrência, sem prejuízo
da possibilidade de rescisão

da contratação

4
Transferir  sua  responsabilidade  para  outras
entidades, sejam fabricantes, técnicos etc.

4
Por ocorrência , sem

prejuízo da possibilidade de
rescisão da contratação

5
Suspender  ou  interromper,  total  ou
parcialmente, salvo motivo de força maior ou
caso fortuito, os serviços contratuais 

4

Por dia, observado o limite
máximo de incidência, sem
prejuízo da possibilidade de

rescisão da contratação

Para os itens a seguir, DEIXAR DE:

6

Cumprir  os  prazos  para  a  execução  do
serviço. 1

A cada 5 (cinco) dias de
atraso, observado o limite

máximo de incidência
previsto no subitem 13.1.2..,

sem prejuízo da
possibilidade de rescisão da

contratação

7
Cumprir  o  prazo  para  corrigir  o  serviço que
não se conformar com as especificações deste
termo.

2

A cada 03 (três) dias de
atraso, observado o limite

máximo de incidência
previsto no subitem 13.1.2..,

sem prejuízo da
possibilidade de rescisão da

contratação

8
Manter a garantia dos serviços prevista neste
termo 

6
Por ocorrência, sem prejuízo
da possibilidade de rescisão

da contratação

9
Cumprir o prazo previsto, durante a garantia,
para  refazer  os  serviços  que  apresentarem
defeitos.

1
Por ocorrência, sem prejuízo
da possibilidade de rescisão

da contratação
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10
Manter  a  documentação  de  habilitação
atualizada

6
Por ocorrência, sem prejuízo
da possibilidade de rescisão

da contratação

11
Apresentar a correspondente nota fiscal/fatura
ou  congênere  em  até  10  dias  após  o
recebimento definitivo do serviço 

2 Por ocorrência

12

Fornecer  a  seus  técnicos/empregados  todas
as ferramentas e instrumentos necessários à
execução dos serviços, bem como produtos ou
materiais indispensáveis à realização desses

2 Por ocorrência

13 Atender às normas de segurança do trabalho 5 Por ocorrência

14
Apresentar qualquer informação solicitada pelo
gestor da contratação

2 Por ocorrência

15

Apresentar todas as ART’s ou RRT’s do CREA
ou CAU referente à execução do serviço, com
a  respectiva  taxa  recolhida,  na  entrega  dos
serviços.

6 Por ocorrência

16

Manter  profissionais  com  a  qualificação
exigida para executar os serviços contratados
ou  deixar  de  substituir  quando  exigido  pela
fiscalização

6
Por ocorrência, sem prejuízo
da possibilidade de rescisão

da contratação

17
Cumprir qualquer obrigação não prevista nesta
tabela  ou reincidir  em atos  penalizados com
advertência

3 Por ocorrência

13.1.2.1. A multa,  no  caso  de  rescisão  por  ato  unilateral  da  Administração  e
motivado por culpa da  Contratada, será de 10% (dez por cento) sobre o valor
estimado da contratação, não cumulativa com as multas presentes na Tabela 2.
Tal multa não exime a  Contratada pelas reparações dos prejuízos e das demais
sanções cabíveis.

13.1.2.2.  O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será
descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo  Contratante, ou ainda
cobrada diretamente da Contratada, amigável ou judicialmente.

13.1.2.3 Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitação das
eventuais multas, fica a Contratada obrigada a recolher a importância devida no
prazo de até 10 (dez) dias, contados da comunicação oficial,  sob pena de ser
incluído o valor na Dívida Ativa da União. 

13.1.2.4.  A aplicação  de  multa  não  impede,  a  critério  da  Administração,  a
aplicação  das  demais  sanções  de  advertência,  de  impedimento/suspensão  do
direito de licitar e de inidoneidade, bem como a rescisão da contratação.

13.1.3. Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  os  órgãos  da  Administração
Pública direta e indireta Federal, nos prazos e situações estipulados abaixo:
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Nº SITUAÇÃO PRAZO

1
Dar  causa  à  inexecução  parcial  da  contratação  que
cause grave  dano à  Administração,  ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo 

Por até 3 (três) anos 

2 Dar causa à inexecução total da contratação Por até 3 (três) anos 

3
Deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o
certame 

Por até 1 (um) ano 

4
Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado

Por até 2 (dois) anos

5
Não celebrar o contrato, se for o caso, ou não entregar a
documentação  exigida  para  a  contratação,  quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta 

Por até 2 (dois) anos

6
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do
objeto da licitação sem motivo justificado 

Por até 01 (um) ano

13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 03
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nas seguintes hipóteses:

a)  apresentar declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou na execução da contratação;

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) praticar ato lesivo previsto no   art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013  ;  

f) praticar as infrações previstas na tabela do subitem 13.1.3 que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar.

13.2.  A  Contratada estará  sujeita  às  seguintes  penalidades,  em  face  da  Lei  nº
13.709/2018 - LGPD: 

I – Advertência;

II – Multa:

a) de 8% (oito por cento) sobre o valor estimado da contratação, na hipótese de
utilização dos dados pessoais para finalidade diversa daquela estabelecida para a
execução contratual;

b) de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação, na hipótese de
compartilhamento não autorizado de dados pessoais com terceiros;

c) As penalidades previstas nas alíneas “a” e “b” serão aplicadas por ocorrência e,
no caso de reincidência, serão aplicadas em dobro.

d) As penalidades previstas nas alíneas “a” e “b” não excluem a responsabilidade
das  empresas  em caso  de  aplicação  das  sanções  previstas  no  art.  52  e  de
ressarcimento de danos, na forma prevista no §4º do art. 42, ambos da LGPD.
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13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública.

13.4.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e sua aplicação
deverá  ser  precedida  da  concessão  da  oportunidade  de  ampla  defesa  para  o
adjudicatário, na forma da lei.

13.5.  As  penalidades  somente  poderão  ser  relevadas  em  razão  de  circunstâncias
excepcionais, e as justificativas somente serão aceitas por escrito, fundamentadas em
fatos comprováveis, a critério da autoridade competente do Contratante, e desde que
formuladas até a data do vencimento estipulada para o cumprimento da obrigação.

13.6. Além dos casos já previstos na Tabela 2 do subitem acima,  a rescisão/extinção
da contratação também se dará nos termos do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.

14. DO REAJUSTE

14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado (em dd/mm/aaaa). Após este prazo, os preços
serão reajustados anualmente, conforme § 7º do art. 25 da Lei nº 14.133/2021, por
meio da atualização dos custos dos insumos da tabela SINAPI utilizados na planilha de
preços (ANEXO B) e de acordo com a variação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao
Consumidor  Amplo  para  os  demais  custos  de  insumos  não  existentes  na  tabela
SINAPI, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo.

14.1.1. No reajuste devem ser mantidos o BDI e os descontos originais.

14.2.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

14.3.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o
Contratante  pagará  à  Contratada a  importância  calculada  pela  última  variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).

14.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo. 

15. DAS PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

15.1.  Além das disposições constantes neste Termo, a Contratada deverá atender, no
que couber, às demais disposições constantes da Resolução nº 310/21 do CSJT - Guia
de contratações sustentáveis da Justiça do Trabalho.

16. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

16.1. Valor estimado da contratação conforme indicado no edital.

17. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
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17.1. As  Partes, seus servidores/  empregados e seus subcontratados se obrigam a
adotar no tratamento de dados pessoais como operadora ou controladora, as medidas
de  segurança  técnicas,  jurídicas  e  administrativas  aptas  a  proteger  tais  dados  de
acessos  não  autorizados  ou  qualquer  forma  de  tratamento  inadequado  ou  ilícito,
observando-se os padrões mínimos definidos pela Autoridade Nacional de Proteção de
Dados, respeitando os princípios da finalidade, adequação, transparência, livre acesso,
segurança, prevenção e não discriminação, bem como garantir a confidencialidade dos
dados coletados, em conformidade com o disposto na Lei nº 13.709/2018 - LGPD e em
estrita  observância  aos  termos  da  Resolução  Administrativa  nº  130/2021  deste
Tribunal.

17.2. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, copiados, modificados
ou  removidos  sem  autorização  prévia  da  parte  “Controladora”  dos  dados.  As
Informações não poderão ser utilizadas para qualquer finalidade além da execução
deste instrumento.

17.3. Cada Parte deverá limitar o acesso às Informações a seus funcionários, a quem
este acesso seja obrigatoriamente necessário ou apropriado para que a execução do
presente ajuste ocorra de forma adequada.

17.4.  O dever  de Confidencialidade abrange todas as Informações recebidas pelas
Partes, de forma oral ou escrita, através de diversos procedimentos de comunicação,
tais  como  telefone,  fac-símile  e  mídias  digitais,  em  decorrência  do  sigilo  a  elas
inerentes.

17.5. As Partes não poderão colocar a outra em situação de violação da LGPD. A não
observância de quaisquer disposições estabelecidas nesta Cláusula sujeitará a Parte
infratora aos procedimentos judiciais competentes, de ordem civil e criminal.

17.6.  Eventuais  dados coletados serão arquivados somente  pelo  tempo necessário
para  a  execução  dos  serviços  contratados.  Ao  seu  fim,  os  dados  coletados  serão
permanentemente eliminados, excetuando-se os que se enquadrarem no disposto no
artigo 16, I da LGPD ou por interesse público.

17.7.  As  obrigações  constantes  no  parágrafo  anterior  não  se  aplicarão  a  qualquer
informação que deva ser revelada em razão de interesse público ou por ordem judicial,
nos limites de tal ordem.

17.8. A obrigação de confidencialidade é em caráter irrevogável e irretratável, devendo
ser observada mesmo após o encerramento do presente ajuste.

17.9.  Quando  houver  tratamento  de  dados  de  menores,  a  Contratada  deverá
providenciar a coleta de consentimento específico de, pelo menos, um dos pais ou do
responsável legal.

18. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS 

18.1. As partes não estão eximidas do cumprimento de obrigações e responsabilidades
previstas na legislação vigente e não expressas neste Termo de Referência. 

18.2. De acordo com a RESOLUÇÃO N.º  07,  DE 18 DE OUTUBRO DE 2005,  do
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ficam as PROPONENTES cientificadas de que é
vedada a contratação de pessoa jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau,
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inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções
administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e
assessoramento,  vinculados  direta  ou  indiretamente  às  unidades  situadas  na  linha
hierárquica da área encarregada da licitação.

18.3.  Possíveis  indefinições,  supressões,  falhas  ou  incorreções  deste  Termo  não
poderão,  jamais,  constituir  pretexto  para  a  Contratada  pretender  cobrar  "serviços
extras"  e/ou  alterar  a  composição  de  preços  unitários.  Considerar-se-á,
inapelavelmente, a Contratada como altamente especializada nos serviços em questão
e que, por conseguinte, deverá ter computado, no valor da sua proposta, também, as
complementações e acessórios necessários à perfeita  e completa concretização do
objeto.
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ANEXO A

MODELO DE PROPOSTAS DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
E-MAIL e TELEFONE:

 Item Especificação Unidade
Quant.

estimada*
Valor

unitário
Valor
Total

01 

Avaliação de área ou imóvel urbano com
elaboração,  entrega  (digital  em  formato
editável  plataforma  SisREN/SisDEA)  de
Laudo  de  Avaliação  para  atualização  de
registros junto à Secretaria de Patrimônio
da  União  (SPU),  comprovação  de
elaboração  por  profissional  habilitado  de
engenharia  ou  arquitetura  com  registro
regular no conselho de classe e detentor
de  certificado  de  curso  de  Avaliador  de
Imóveis  com  carga  horária  mínima  20
horas. Inclui realização de visitas técnicas,
entrega  de  relatório  fotográfico,  nota
técnica e de relatório da visita, ART/RRT,
bem  como  os  demais  encargos  legais,
técnicos,  logísticos,  administrativos,
diretos e indiretos para atendimento pleno
das  disposições  do  Termo  e  de  seus
Anexos 

Unid. Até 50

(cinquenta) 

R$ R$

02

Deslocamento em veículo automotor para
realização  de  vistoria  às  unidades
descentralizadas.  Inclui  motorista,
depreciação e gastos com combustível. 

Km 10.912 km R$ R$

VALOR GLOBAL  R$

* A quantidade é meramente estimada, não se constituindo em qualquer obrigação por parte deste
Tribunal.

Validade da Proposta:

Dados Bancários:
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DECLARO estar  ciente  e  concordar  com os  prazos  e  condições  estabelecidos  no
Termo de Referência.

Local e data:

________________________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO B

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS

Consta no doc. 54 destes autos

ANEXO C

HISTOGRAMA ESTIMATIVO DE EQUIPE TÉCNICA

Consta no doc. 55 destes autos

ANEXO D

DETALHAMENTO DE BDI PRESUMIDO SEM DESONERAÇÃO

Consta no doc. 56 destes autos

ANEXO E

LAUDO DE AVALIAÇÃO E DEMAIS PEÇAS TÉCNICAS, INCLUSIVE RESPECTIVAS
NOTAS TÉCNICAS PREENCHIDAS, CONFORME MODELO DA SECRETARIA DE

PATRIMÔNIO DA UNIÃO 

Consta no doc. 57 destes autos

ANEXO F

Composição de Encargos Sociais

Consta no doc. 58 destes autos
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ANEXO G

TABELA DE IMÓVEIS E QUILOMETRAGENS CONSIDERADAS1

IMÓVEL ENDEREÇOS
QUILOMETRAGEM

CONSIDERADA2

Goiânia – Fórum
Trabalhista

Av. T-1 esquina c/ Rua T-51, Qd. T-
22, Setor Bueno

Não é pago
deslocamento.

Goiânia – Edifício
Ialba-Luza

Av. T-1 esquina c/ Rua Orestes
Ribeiro (antiga T-52), Lts. 1 a 3, 23

e 24, Qd. T-22, Setor Bueno 

Não é pago
deslocamento.

Goiânia – Blocos 1, 2,
3 e 4 do Complexo

Trabalhista de
Goiânia (Obra)

Avenida T-1, Quadra T-22, Setor
Bueno

Não é pago
deslocamento.

Anápolis Rua 14 de Julho, nº 971, Centro 110 km

Aparecida de Goiânia
Rua 10, Qd. W, Lt. 03 a 05 e 44 a

46, Bairro Araguaia
Não é pago

deslocamento.

Caldas Novas Rua 8, 13 e Av. A, Estância Itaici II 326 km

Catalão
Av. Farid Miguel Safatle, n. 520,

centro, Catalão/GO 
498 km

Ceres Rua 27, nº 942, Centro 374 km

Formosa Praça Anísio Lobo, nº 30, Centro 554 km

Goianésia
Rua Andorinha esquina c/ Av.

Contorno, área institucional nº 2,
Setor Universitário

364 km

1 A listagem do Anexo G não é exaustiva, outras áreas e edificações que vierem a ser construídas e
alugadas pelo ou cedidas ao Tribunal poderão ser avaliadas conforme necessidades do Tribunal, após a
assinatura do contrato.

2 Como  referência  das  quilometragens,  foi  utilizada  formação  de  preços  pela  tabela  SINAPI.  A
quilometragem considerada contempla o percurso de ida e volta. Aparecida de Goiânia, por critério
exclusivo da Divisão de Engenharia Civil não será pago deslocamento 
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Goiás Praça Brasil Caiado, nº 17, Centro 282 km

Goiatuba 

Av. José Ferreira de Santana, esq.
Com Rua Tamandaré, quadra 323-

B, lote 06, Residencial Gobato,
Goiatuba – GO

354 km

Inhumas
Rua Raul Caetano Leal, Lt. 04,

Bairro Nipo Brasileiro 
102 km

Iporá
Av. Dr. Neto, Qd. 73, Lt. 789,

Centro 
464 km

Itumbiara   
Av. João Paulo II, Lt.13, Qd.06,

Setor Loteamento Ernestina
Borges de Andrade

422 km

Jataí
Rua Almeida, 260, esquina c/ Rua

Miguel de Assis, 1765, Setor
Maximiano Peres

648 km

Luziânia
Rua 3, esquina c/ Av. das Rosas e
Av. Sarah Kubitschek, Qd. M.O.S.,

Lt.02-B  e 02-C, Setor Mandú
366 km

Mineiros

Rua Sebastião Barbosa de
Oliveira esquina c/ Rua Abade

Brendan, Travessa W-5, Qd.1-A,
Lt. 1, Setor Rodrigues

868 km

Palmeiras de Goiás GO 156, km 001, zona suburbana 166 km

Pires do Rio
Av. Egídio Francisco Rodrigues,
Qd. 40, Lt 140, Bairro Sampaio

274 km

Posse
Av. Juscelino Kubitschek Oliveira,
Lt. 04, Qd. 27, Setor Augusto José

Valente II 
1046 km

Rio Verde
Rua D. Maricota, nº 262, Bairro

Odília
474 km

Rio Verde – terreno Rua Osória Santa Cruz, Área
Institucional 01, Qd. 07,

474 km
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Loteamento Campos Elísios

São Luís de Montes
Belos

Rua Serra Dourada, Qd. 70, Lt. 16,
Setor Montes Belos

270 km

Uruaçu
Rua Izabel Fernandes de Carvalho

esq. c/ Av. Tocantins, Qd. 26,
Lt.108 - Centro

618 km

Valparaíso de Goiás
Rua Japão c/ Rua Fortaleza, Qd.
11A, Lts. 18 à 24, Bairro Parque

Esplanada II
388 km

Porangatu
Rua Goiás, Q 46, L 10/11,

Loteamento Nossa Sra. Piedade,
St. Central

888 km

Quirinópolis
Rua 7, Qd. O, s/n, Bairro

Alexandrina
544 km
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